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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

Sessão do Tribunal Pleno 
Julgamento: 14 de março de 2018 
Presidente: Gesivaldo Nascimento Britto 
Relator: Telma Laura Silva Britto 
Procurador de Justiça: Ediene Santos Lousado 
Secretário(a)/Secretário(a) Adjunto(a) do Tribunal Pleno: José Mauro França Cardoso 
Secretário Judiciário: Antonio Roque do Nascimento Neves 

0019064-25.2016.8.05.0000 - Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade 
Comarca: Santa Luzia 
Suscitante: Municipio de Santa Luzia 
Suscitado: Maria Rosângela Santos 
Advogado:Alvaro Luiz Ferreira SantosLuiz Fernando Maron GuarnieriMarcio Luiz 
Cardoso FernandesVladimir Soares Santos e Maria Helena Borges Henrique 

Turma Julgadora': 

Telma Laura Silva Britto, Mário Alberto Simões Hirs, Maria do Socorro Barreto Santiago, 
Lourival Almeida Trindade, José Cícero Landin Neto, Gesivaldo Nascimento Britto, Carlos 
Roberto Santos Araújo, Nilson Soares Castelo Branco, Heloisa Pinto de Freitas Vieira 
Graddi, Nágila Maria Sales Brito, Inez Maria Brito Santos Miranda, Gardenia Pereira 
Duarte, Augusto de Lima Bispo, José Alfredo Cerqueira da Silva, José Edivaldo Rocha 
Rotondano, Pedro Augusto Costa Guerra, Marcia Borges Faria, Aliomar Silva Britto, João 
Augusto Alves de Oliveira Pinto, Dinalva Gomes Laranjeira Pimentel, Luiz Fernando 
Lima, Edmilson Jatahy Fonseca Júnior, Moacyr Montenegro Souto, Ivone Bessa Ramos, 
Ilona Márcia Reis, Roberto Maynard Frank, João Bosco De Oliveira Seixas, Rita de Cassia 
Machado Magalhães Filgueiras Nunes, Regina Helena Ramos Reis, Lidivaldo Reaiche 
Raimundo Britto, 2° Vice-Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia, Pilar Celia Tobio de 
Claro, Joanice Maria Guimarães de Jesus, Carmem Lucia Santos Pinheiro, Baltazar 
Miranda Saraiva, Ligia Maria Ramos Cunha Lima, Mário Augusto Albiani Alves Junior, 
Ivanilton Santos da Silva, Raimundo Sérgio Sales Cafezeiro, Julio Cezar Lemos Travessa, 
Maria de Fátima Silva Carvalho, Abelardo Paulo da Matta Neto, Soraya Moradillo Pinto, 
Aracy Lima Borges, Silvia Carneiro Santos Zarif e Licia de Castro L. Carvalho. 

Impedimento: Desembargador Aliomar Britto. 

Decisão: Procedência. Unânime. - Julgado 

Salvador, 15 de março de 2018. 

(assinado digitalmente) 
José Mauro França Cardoso 

Secretário(a) do órgão Julgador 

t 
Os demais Desembargadores integrantes do Tribunal não votaram antecipada e eletronicamente neste processo, mesmo sendo-lhes garantido o 

acesso ao voto do relator. 
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AÇÓRDÃO 

Classe: 
Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade n.° 0019064-25.2016.8.05.0000 
Foro de Origem 
Órgão 
Relator(a) 
Suscitante 
Advogado 
Advogado 
Advogado 
Advogado 
Suscitado 
Advogado 
Assunto 

: Foro de comarca Santa Luzia 
: Tribunal Pleno 
: De?. Telma Laura Silva Britto 
: Municipio de Santa Luzia 
: Marcio Luiz Cardoso Fernandes (OAB: 30889/BA) 
: Vladimir Soares Santos (OAB: 40043/BA) 
: Alvaro Luiz Ferreira Santos (OAB: 9465/BA) 
: Luiz Fernando Maron Guarnieri (OAB: 26001/BA) 
: Maria Rosângela Santos 
: Maria Helena Borges Henrique (OAB: 17742/BA) 
: Inconstitucionalidade Material 

INCIDENTE DE ARGUIÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

SERVIDOR PÚBLICO. VENCIMENTOS. IRREDUTIBILIDADE. LEI 

MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE, NA ESPÉCIE. 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO 

PROCEDENTE. 

É inconstitucional o dispositivo de lei ordinária que, "retificando" lei 

complementar, reduz vencimentos do servidor público municipal. 

Inteligência do art. 37, XV, da CF. Declarada a inconstitucionalidade da 

Lei Municipal n. 222/2002, na parte em que retifica o nível de agente de 

tributos, do IV para o II. Incidente de inconstitucionalidade 

procedente. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Incidente de 

Inconstitucionalidade n° 0019064-25.2016-8..05.0000 — Santa Luzia, em que é 

Suscitante o Município de Santa Luzia e Suscitada Maria Rosângela Santos, 

ACORDAM os Desembargadores componentes do Pleno do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia em julgar procedente o incidente de arguição 

inconstitucionalidade. 

Sala das Sessões, em  /1(  de 	3 	de 2017. 

Presidente 

Relatora 

	Procurador de Justiça 
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VOTO 

Classe: 
Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade n." 0019064-25.2016.8.05.0000 
Foro de Origem 
Órgão 
Relator(a) 
Suscitante 
Advogado 
Advogado 
Advogado 
Advogado 
Suscitado 
Advogado 
Assunto 

: Foro de comarca Santa Luzia 
: Tribunal Pleno 
: De?. Telma Laura Silva Britto 
: Municipio de Santa Luzia 
: Marcio Luiz Cardoso Fernandes (OAB: 30889/BA) 
: Vladimir Soares Santos (OAB: 40043/BA) 
: Alvaro Luiz Ferreira Santos (OAB: 9465/BA) 
: Luiz Fernando Maron Guarnieri (OAB: 26001/BA) 
: Maria Rosângela Santos 
: Maria Helena Borges Henrique (OAB: 17742/BA) 
: Inconstitucionalidade Material 

A questão é simples e não demanda grandes indagações. 

Segundo o Município de Santa Luzia, os pagamentos dos vencimentos 

de seus servidores foram feitos com base na Lei Municipal n. 222/2002, segundo a qual: 

"Art. 2° - Ficam retificados, no Anexo Il da Lei Complementar n. 02/2002, de 23 de 

janeiro de 2992, deste município, os seguintes elementos e valores: 

(—) 

NÍVEL IV — AGENTE DE TRIBUTOS R$440,00 

RETIFICADO PARA: 

NÍVEL II — AGENTE DE TRIBUTOS RS360,00" ((ls. 16/17) 

Ocorre que a Lei Complementar 02/2002 (de janeiro/2002), anterior 

àquela Lei 222/2002, dispôs: 

"CLASSES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO ESCALONADOS POR 
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NÍVEIS DE VENCIMENTOS 

NÍVEL IV — Agente de Tributos (...) R$440,00" (fls. 03/15) 

Ora, de acordo com a Constituição Federal, 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 

40, 150, II, 153,11!, e 153, § 2°, I;" 

Desse modo, a "retificação" promovida pela Lei 222/2002 importou 

redução de vencimentos de seus servidores, o que não se admite: 

"... Protege-se o servidor apenas contra a redução direta de seus vencimentos, isto é, 

contra a lei ou qualquer outro ato que pretenda atribuir ao cargo ou a função 

decorrente de emprego público importância inferior à que já estava fixada ou fora 

contratada anteriormente..." (José dos Santos Carvalho Filho, "Manual de Direito 

Administrativo", Lumen Juris Editora, 17a ed., pág. 629) 

Além disso, não poderia a Lei Ordinária 222/2002 "retificar" lei 

Complementar 02/2002, que lhe é hierarquicamente superior: 

"... é de se sustentar, portanto, que a lei complementar é um tertium genus interposto, 

na hierarquia dos atos normativos, entre a lei ordinária (e os atos que têm a mesma 

força que esta — a lei delegada e o decreto-lei) e a Constituição (e suas emendas). Não é 

só, porém, o argumento de autoridade que apoia essa tese; a própria lógica o faz. A lei 
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complementar só pode ser aprovada por maioria qualificada, a maioria absoluta, para 

que não seja, nunca, o fruto da vontade de uma minoria ocasionalmente em condições 

de fazer prevalecer sua voz. Essa maioria é assim um sinal certo da maior ponderação 

que o constituinte quis ver associada ao seu estabelecimento. Paralelamente, deve-se 

convir, não quis o constituinte deixar ao sabor de uma decisão ocasional a 

desconstituição daquilo para cujo estabelecimento exigiu ponderação especial. Alias, é 

principio geral de Direito que, ordinariamente, um ato só possa ser desfeito por outro 

que tenha obedecido à mesma forma" 

... a lei ordinária, o decreto-lei e a lei delegada estão sujeitos à lei complementar. Em 

consequência disso não prevalecem contra elas, sendo inválidas as normas que a 

contradisserem" (Manoel Gonçalves Ferreira Filho, apud Alexandre de Moraes, 

"Direito Constitucional", ed. Atlas, 2P ed., pág. 643) 

Verifica-se, pois, que a Lei Municipal 222/2002, na parte em que retifica 

o nível de agente de tributos, do IV para o II, é mesmo inconstitucional. 

À vista do exposto, voto no sentido de JULGAR PROCEDENTE o 

incidente, declarando a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 222/2002, na parte 

em que retifica o nível de agente de tributos, do IV para o II. 

Salvador, em 11-1 de  3 	de 2017. 

Telma Laura Silva Britto 
Relatora 
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